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Palabras Iniciales 

Por primera vez se realizó el XII Congreso de Archivología del Mercosur, en la Ciudad Universitaria de 

la UNC. 

Agradecemos la respuesta del público, que superó ampliamente nuestras expectativas: colegas, 

estudiantes, investigadores y profesionales de catorce países participaron de esta edición. Es notable la 

variedad e importancia de temas que se desarrollaron en los diferentes ejes y encuentros paralelos, que 

fueron sin duda oportunidades de intercambio, diálogo y reflexión sobre la teoría y la práctica 

archivística. 

Fueron convocados destacados profesionales de todas las áreas que se sumaron a la propuesta, nos 

complace igualmente la gran cantidad de jóvenes profesionales que participaron; los aportes desde 

distintas perspectivas nos ayudarán a superar los desafíos que nos impone un escenario en permanente 

transformación.  

Como profesionales de un campo sensible y vulnerable a diferentes coyunturas, renovamos nuestro 

compromiso con los valores democráticos, la protección y difusión del patrimonio documental, la 

memoria social, el acceso a la información pública y al conocimiento y especialmente nuestro 

compromiso con la formación profesional de calidad.  

No olvidamos que este evento tiene lugar en el marco del inicio de las celebraciones del centenario de la 

Reforma Universitaria de 1918, gesta que marcó un hito en las Universidades de Argentina y 

Latinoamerica, cuyo cometido esencial fue fomentar el libre pensamiento y el compromiso profesional 

con la realidad social, como factores de cambio y progreso. 

Agradecemos al Comité Asesor del CAM la oportunidad de realizar esta edición, y a la Universidad 

Nacional de Córdoba por brindarnos su apoyo e instalaciones, al Archivo Histórico de la Provincia de 

Córdoba y a la Escuela de Archivología por el inmenso apoyo brindado. 

La Red de Archiveros Graduados de Córdoba es una Asociación que tiene apenas dos años de vida, los 

mismos que llevamos proyectando y organizando este Congreso, aunque tenemos muchos años más de 

trabajo en equipo. 

Tenemos también una deuda de gratitud con todas las personas e instituciones que colaboraron 

desinteresadamente para la concreción de este proyecto, vaya nuestro sincero agradecimiento.  

Muchas gracias 

Comité Organizador 



 

POLÍTICAS PARA ARQUIVOS PRIVADOS NO BRASIL – ARQUIVOS PÚBLICOS, CENTROS 

UNIVERSITÁRIOS E CENTROS DE MEMÓRIA INSTITUCIONAIS 

Marcia Cristina de Carvalho Pazin Vitoriano1 

  

Resumo: o artigo apresenta os resultados preliminares de um projeto de pesquisa que tem 
como objetivo fornecer um panorama da situação dos arquivos privados de natureza 
institucional no Brasil, considerando  três principais modelos de preservação identificados: a 
doação para arquivos públicos estaduais, a doação para centros de documentação 
universitários e a gestão do acervo pelo próprio titular, com a criação de centros de 
documentação e memória. Os procedimentos metodológicos utilizados foram pesquisa 
bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo. Como resultados, apresenta-se o 
levantamento de acervos custodiados em cada uma das instituições identificadas e suas 
características.  

Palavras-chave: arquivos privados; centro de memória; arquivos institucionais, políticas 
arquivísticas.  

 

Introdução 

 A vida em sociedade pressupõe a formalização de atos jurídicos e administrativos 

que tornam imprescindível o registro documental. A existência de arquivos nos mais diversos 

espaços da sociedade faz parte do grande espectro da aplicação das leis e da configuração 

jurídica das relações sociais, em âmbito público e privado. No Brasil, ao longo das últimas 

décadas, os arquivos privados têm recebido gradativamente mais atenção de gestores e do 

público de pesquisadores. Isso se deve ao fato de que cada vez mais percebe-se a importância 

de ouvir as narrativas produzidas pelos diferentes atores da sociedade para construção da 

História do país. Assim, gradativamente os arquivos privados, pessoais e institucionais, têm 

ganhado mais destaque nos arquivos permanentes.   

 A Lei de Arquivos Brasileira (BRASIL, 1991) caracteriza os arquivos privados no 

art. 11º como “conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou 

jurídicas, em decorrência de suas atividades”.  E diz, no artigo 12º, que “estes arquivos 

poderão ser identificados pelo Poder Público, como de interesse público e social, se 

considerados como fontes relevantes para a história e o desenvolvimento científico nacional”.  

1 Docente do Departamento de Ciência da Informação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” – UNESP/ Marília – marciapazin@marilia.unesp.br  

77 
 

                                                           

mailto:marciapazin@marilia.unesp.br


 

Porém, considerando a característica de propriedade privada desses acervos, a lei não 

estabelece obrigatoriedade de sua preservação.  

 Nos últimos anos, os arquivos privados de natureza pessoal têm ganhado destaque, 

pela preservação de acervos de personalidades públicas, políticos, artistas, cientistas, entre 

outros, que determinam, eles próprios ou suas famílias, a preservação de seu legado 

documental, transformando-os em fonte de pesquisa para as mais diferentes áreas do 

conhecimento. Com isso, o volume de arquivos pessoais custodiados em instituições voltadas 

à preservação permanente de documentos tem aumentado consideravelmente.   

 Porém, os arquivos privados de natureza institucional não têm trilhado o mesmo 

caminho. Embora empresas e entidades da sociedade civil produzam a acumulem documentos 

necessários à realização de suas atividades, poucas vezes essa documentação chega aos órgãos 

de preservação, seja por doação ou por compra de acervos de seus titulares.  

 Várias podem ser as questões envolvidas nesse processo, como as dificuldades 

jurídicas relacionadas ao fechamento de uma empresa, ou o desaparecimento de associações, 

sem que seja obrigatório o recolhimento de seus documentos a um órgão de preservação.  

 Neste sentido, este trabalho tem como objetivo apresentar um panorama da situação 

dos arquivos privados de natureza institucional no Brasil, considerando os três principais 

modelos de preservação identificados: preservação em arquivos públicos estaduais, 

preservação em centros de documentação universitários e preservação pelo próprio titular, 

com a criação dos chamados centros de memória.   

 Para cumprimento deste objetivo geral, temos como objetivos específicos a 

realização de uma revisão bibliográfica sobre os arquivos privados de natureza institucional; o 

levantamento de fundos institucionais custodiados nos arquivos públicos estaduais do país; e 

o levantamento de experiências de preservação pelo próprio titular, apresentando as 

características dos centros de memória identificados ao longo da pesquisa.  

 Como metodologia de pesquisa foram utilizados a revisão bibliográfica, a pesquisa 

documental e a pesquisa de campo, visando ao levantamento de dados sobre arquivo públicos 

que custodiam documentos privados de natureza institucional, fundos e coleções doados para 

centros de documentação universitários e centros de memória institucional. 

 

78 
 



 

 Por fim, cabe salientar que este artigo é resultado do projeto de pesquisa denominado 

“Modelos e políticas de preservação de arquivos privados no Brasil”, realizado no âmbito do 

Departamento de Ciência da Informação, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho” – UNESP/Marília, com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES. 

  

O conceito de arquivo privado e suas categorias 

Na definição de Mendo Carmona (1996, p. 16) são privados “todos os atos relativos às 

matérias de direito privado, emanadas de pessoas que não foram revestidas de caráter público. 

Esta definição delimita o ambiente em que se configuram os arquivos privados, condição 

tanto do outorgante do fato, como pessoa jurídica de direito privado quanto do fato em si, 

como fato jurídico por natureza. Se considerarmos o documento de arquivo “como a 

representação e o reflexo escrito das relações políticas, jurídicas, sociais e administrativas 

estabelecidas entre os homens tanto no nível particular como no oficial” (NUÑEZ-

CONTRERAS, 1981, p.33), temos representadas as diversas esferas de relacionamento 

existentes entre o público e o privado em que são realizadas solicitações, demandas e 

negociações entre indivíduos e entidades e entre esses e o poder público.  Todos esses 

documentos geram arquivos de natureza privada.  

 Além da Legislação, a literatura especializada da Arquivologia também define os 

arquivos privados como aqueles produzidos por entidades não governamentais e pessoas 

físicas. Sendo o objeto deste trabalho os arquivos institucionais, o conceito recai sobre um 

conjunto de organizações que podem ser divididas de acordo com os objetivos a que se 

destinam. Inicialmente temos os arquivos de natureza econômica, arquivos empresariais, de 

organizações com finalidade lucrativa, e aqueles que poderíamos chamar de arquivos de 

entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, denominados por Heloísa Bellotto (2004, p. 

255) como arquivos sociais, incluindo aí os arquivos de associações de classe, entidades 

educacionais e beneficentes, entidades religiosas, culturais, entre outros.  Estes mesmos tipos 

de arquivos são denominados por Christine Nougaret e Pascal Even (2008, p.28), como 

arquivos de associações. Além dessas duas categorias, os autores apresentam também uma 

terceira categoria, que seriam os arquivos familiares, identificados como extensão dos 

arquivos pessoais, mas diferentes destes.  
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 Embora Ducrot (1998) considere os arquivos familiares como fundos componentes 

de diversos pequenos outros fundos das pessoas que o compõem, utilizando-se para isso da 

perspectiva maximalista de Michel Duchein (1986), por sua configuração, poderíamos 

considerar que esses arquivos são também arquivos de natureza institucional, como uma 

categoria específica, dentro do que se convencionou chamar arquivos privados, representados 

pela institucionalização da família como organismo que centraliza e administra o patrimônio 

de um grupo de pessoas. Porém, não será objeto deste trabalho a discussão sobre esse tipo de 

acervo, dada a configuração bastante específica no limiar entre os arquivos pessoais e 

institucionais, que sugere uma pesquisa especificamente destinada a esse fim.  

 Para a finalidade deste artigo, os arquivos familiares não são considerados tanto pela 

condição próxima aos arquivos pessoais, quanto pela pouca representatividade que este tipo 

de acervo tem no Brasil. O foco neste caso será colocado sobre os arquivos de natureza 

institucional, sejam arquivos empresariais ou de organizações do terceiro setor.  

 

Arquivos Privados institucionais nos Arquivos Públicos Estaduais do Brasil 

 Diferentemente do que ocorre em outros países, no Brasil não há uma estrutura 

específica de arquivos públicos destinada à preservação de arquivos de natureza privada. 

Embora a Lei de Arquivos (1991) indique a possibilidade de preservação destes acervos 

quando de interesse público e social, não há orientação quanto ao modelo de preservação a ser 

seguido. Sendo assim, encontramos arquivos privados, principalmente pessoais, doados ou 

depositados em arquivos públicos das diversas instâncias do poder Executivo, federal, 

estadual ou municipal, além dos poderes Legislativo e Judiciário, que também podem receber 

acervos privados para preservação de acordo com o interesse desses órgãos.    

 Para efeito desta pesquisa, o recorte do universo foi limitado aos arquivos públicos 

estaduais e ao Arquivo Nacional, por entendermos que com isso seria possível proporcionar 

uma amostra significativa de acervos preservados pelos arquivos públicos. A partir desse 

recorte, teve início o levantamento de informações sobre os arquivos privados de natureza 

institucional custodiados por essas entidades. Um primeiro dado relevante demonstra que um 

percentual significativo de arquivos estaduais não possui acervo organizado e, muitas vezes, 

sequer há o registro mínimo dos conjuntos documentais custodiados. Dos 26 estados da 

Federação, não foram obtidas respostas de nove estados: Acre, Amapá, Amazonas, Goiás, 
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Maranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte, Roraima e Tocantins. Nesses casos, não foi 

possível localizar um Arquivo Público institucionalizado como órgão independente, o que 

impossibilitou a coleta de informações. Dessa forma, a amostra ficou limitada aos arquivos de 

17 estados da federação, além do Arquivo Nacional e do Arquivo do Distrito Federal, 

totalizando 19 arquivos pesquisados (PAZIN VITORIANO, 2016). O quadro 1 resume os 

fundos identificados em cada um dos Arquivos.  

Quadro 01 – Volume de acervos privados (fundos e coleções) em arquivos públicos estaduais 

Local Fundos 
Privados 

Fundos 
Pessoais 

Fundos 
Institucionais 

Arquivo Nacional 351 256 95 
Distrito Federal 08 07 01 
Alagoas 00 00 00 
Bahia 32 31 01 
Ceará 02 01 01 
Espírito Santo 07 07 00 
Mato Grosso 08 05 03 
Mato Grosso do Sul 01 00 01 
Minas Gerais 44 41 03 
Pará 00 00 00 
Paraná 09 08 01 
Pernambuco 11 01 10 
Piauí 00 00 00 
Rio de Janeiro 05 05 00 
Rio Grande do Sul 11 11 00 
Rondônia 05 05 00 
Santa Catarina 06 05 01 
São Paulo 61 44 17 
Sergipe 11 11 00 
TOTAL 572 438 134 

Fonte: PAZIN VITORIANO, 2016, p.20-21 

 Os dados coletados ao longo da pesquisa demonstraram a existência de 134 fundos 

privados institucionais preservados nos arquivos públicos estaduais e no Arquivo Nacional do 

Brasil, distribuídos irregularmente pelas diversas unidades da federação. Analisando o quadro 

01 apresentado, é possível notar que o grande volume de arquivos privados preservados é de 

natureza pessoal, numa proporção 220% superior em relação aos arquivos institucionais. 

Outro dado interessante é a inexistência de documentos privados em três unidades da amostra 

(15,7%) e ausência de arquivos institucionais em oito Arquivos (42,1%). Mesmo naqueles em 

que há acervos institucionais, a predominância de arquivos pessoais é bastante acentuada. 
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Exceção pode ser feita ao Arquivo Público de Pernambuco. Neste estado, segundo 

informações da coordenação do Arquivo, foram identificados 11 fundos privados. Desses, 

apenas um é arquivo pessoal e todos os demais fundos institucionais. Porém, ao analisar a 

informação fornecida, percebe-se a prevalência de empresas de fornecimento de serviços 

públicos, o que pode se configurar como reflexo da política de estatização dos serviços 

públicos levada a cabo ao longo do século XX, e que pode sugerir duas situações: a 

incorporação de documentos públicos dos órgãos sucessores ou a ocorrência de documentos 

derivados dos contratos de concessão dos ditos serviços, o que, neste caso, configuraria estes 

acervos não como arquivo privados, mas como séries documentais em grupos do fundo 

pertencente ao executivo estadual (PAZIN VITORIANO, 2016).  

 No caso das concessionárias de serviços públicos, esse é um problema recorrente. 

Como separar documentos originários do fundo das empresas daqueles documentos 

naturalmente pertencentes ao fundo governamental, como partes da negociação do serviço 

com a empresa concessionária? A análise documental é essencial para a correta identificação 

do contexto de produção documental e as condições de chegada do acervo ao arquivo em 

questão. 

 Além dos arquivos públicos, também as universidades têm recebido acervos privados 

para preservação, de acordo com o interesse de pesquisa que possam ter.  

 

Universidades e preservação de arquivos privados institucionais 

 Neste segmento, a pesquisa teve como objetivo identificar a existência de centros de 

documentação e memória mantidos por universidades e fundações educacionais que tivessem  

práticas, mesmo que não formalizadas sistematicamente, voltadas ao recebimento em doação 

de acervos ligados aos seus temas de pesquisa, tal qual é o caminho trilhado pelas 

Universidades norte-americanas, com ênfase ao modelo da Baker Library, especializada em 

acervos econômicos, para desenvolvimento de pesquisas de Business History (NASH, 1997). 

Neste sentido, nosso objetivo seria identificar se este modelo ocorre com frequência no país e, 

em que medida, arquivos de natureza institucional são doados ou depositados nestas 

instituições.  

 Na categoria de Centros de Documentação e Memória destinados à recepção de 

acervos privados com vistas à pesquisa, percebemos também, assim como nos arquivos 
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estaduais, a predominância de documentos privados de natureza pessoal. Eventualmente, 

instituições sem fins lucrativos doam acervos para esses centros, que estão voltados 

principalmente para o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas de interesse das 

universidades e centros de pesquisa que os recebem.  

 Embora existam muitos centros de pesquisa temática nas universidades brasileiras, 

são poucos os que efetivamente recebem doações de fundos de arquivo para preservação. 

 Os casos mais emblemáticos dessa categoria de acervo estão concentrados num 

número reduzido de universidades, exemplificadas no quadro 02.  

 O maior acervo identificado está localizado no Centro de Pesquisa e Documentação 

da Fundação Getúlio Vargas – CPDOC-FGV, especializado em história política do Brasil. 

Seu acervo demonstra esse direcionamento, ao apresentar mais de 95% dos fundos 

preservados de arquivos pessoais.  

 A Universidade de Campinas – Unicamp é representada com dois importantes 

centros de documentação: o Centro de Memória da Unicamp – CMU, especializado em 

história regional e o Arquivo Edgard Leuenroth, que apesar do nome trata-se de um centro de 

documentação, nascido a partir do acervo de seu titular, “pensador anarquista, militante das 

causas operárias, linotipista, arquivista e jornalista por ofício e paixão” (AEL, sd). O acervo 

original adquirido em 1974 foi ampliado gradativamente com a inclusão de fundos e coleções 

ligados a movimentos sociais e de atuação política. Além desses, o Centro de Documentação 

Cultural Alexandre Eulálio – CEDAE, é voltado à preservação de acervos relacionados à 

pesquisa de Teoria Literária e Linguística, tendo recebido doações de arquivos pessoais de 

diversos pesquisadores.   

 Em São Paulo, a Pontifícia Universidade Católica – PUC/SP mantém o Centro de 

Documentação e Informação Científica “Casemiro Reis Filho”, voltado à preservação e 

pesquisa de acervos documentais de movimentos sociais ligados à igreja católica. Na 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, dois centros de 

documentação chamam a atenção. O Centro de Memória da Unesp - CEDEM, nascido 

originalmente do acervo de outros centros de pesquisa de movimentos sociais brasileiros 

contemporâneos, principalmente das esquerdas brasileiras, preserva fundos pessoais e 

institucionais voltados ao tema (UNESP, 2017). O Centro de Documentação e Apoio à 

Pesquisa Prof. Dra. Anna Maria Martinez Correa – CEDAP “remonta a 1973, quando foi 
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criado, por iniciativa do Departamento de História, um espaço com o objetivo de propiciar 

condições necessárias de pesquisa ao curso”. Por seus objetivos acadêmicos, o Cedap recebeu 

fundos de arquivos e coleções de natureza diversa, especialmente ligados à memória regional, 

principalmente documentos públicos, mas também arquivos pessoais de escritores.  

 Na Universidade de São Paulo - USP, foram identificados cinco centros de 

documentação que possuem fundos privados em seus acervos. O Centro de Apoio à Pesquisa 

Histórica – CAPH, do Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas, vem, desde 1966, recebendo doações, principalmente de historiadores, professores 

e ex-professores do departamento, para preservação e composição de um acervo de natureza 

historiográfica. O Centro de Memória Teatral - CDT é um centro baseado na Escola de 

Comunicação e Artes – ECA, voltado à pesquisa sobre o teatro paulista e sobre indumentária 

(Núcleo Traje em Cena). O Centro de Memória da Faculdade Saúde Pública – CMFSP-USP, 

além de preservar acervos documentais da própria escola, preserva coleções temáticas, fundos 

e coleções privados, sendo principalmente arquivos pessoais de pesquisadores do tema da 

saúde pública no Brasil. O Centro de Memória da Educação – CME, da Faculdade de 

Educação, assim como o CMFSP, tem como objetivo preservar acervos temáticos e fundos 

arquivísticos de pesquisadores e de instituições educacionais, principalmente do estado de são 

Paulo. Por fim, o Centro de Memória do Instituto de Psicologia – CMIP, que foi desativado 

no final 2015 e teve seu acervo transferido para o Museu do Instituto de Psicologia, num novo 

projeto institucional.  

 Em Minas Gerais, o Centro de Memória e de Pesquisa Histórica -CMPH da 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais tem uma atuação intensa na preservação de 

acervos documentais da própria universidade, mas também recebe acervos privados pessoais e 

de outras entidades.  

 Na Bahia, foram localizados o Centro de Documentação da Universidade Estadual de 

Santa Cruz – CEDOC-UESC, que reúne “documentos que contribuem para o 

desenvolvimento de pesquisas no âmbito da história regional), mas que recebe principalmente 

documentos públicos e fundos pessoais. Como esse caso, vários outros foram identificados, 

em que na inexistência ou inoperância de arquivos públicos estaduais, as universidades 

assumem a incumbência de preservar documentos relevantes para a história da região em que 

estão inseridos.  
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 Além do CEDOC-UESC, o Centro de documentação, Informação e Memória Zabidê 

Machado – CDIM, da Universidade Federal da Bahia, preserva documentos de estudos sobre 

mulheres, relações de gênero e do feminismo, recebe acervos de movimentos feministas 

organizados e de pesquisadoras do tema.  

 Por fim, o Centro de Documentação e Pesquisa Histórica da Universidade de Taubaté 

– CDPH-UNITAU, no interior de São Paulo, é voltado à preservação da memória regional, 

principalmente da cidade de Taubaté, recolhendo acervos públicos e privados, além de ser 

responsável por preservar o acervo da própria universidade. 

Quadro 2 – Centros de documentação universitários com acervos privados 

Centro / Mantendor / Data 
Fundos e 
Coleções 
Privados2  

Pessoais Institucionais 

CPDOC / FGV (1973) 175 169 06 
CEDIC / PUC-SP (1980) 19 00 19 
CEDAP / UNESP Assis (1973) 04 03 01 
CEDEM / UNESP (1987) 24 10 14 
CMU / Unicamp (1987) 69 46 14 
AEL / Unicamp (1974) 115 49 23 
CEDAE / Unicamp (1984) 60 33 06 
CAPH / USP (1966) 14 13 01 
CMFSP / USP (sd) 34 32 02 
CDT / USP (sd) 23 21 02 
CME / USP (1998) 09 04 05 
CM-IP / USP (2001-2015) 05 05 00 
CMPH / PUC-MG (1989) 26 02 24 
CEDOC – UESC-BA (1993) 02 02 00 
CDIMZM – UFBA (1984) 03 01 02 
CDPH – UNITAU (dec.1990) 07 05 02 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 É importante salientar que não pretendemos apresentar aqui uma relação extensiva 

dos Centros de Documentação existentes no país, mas apenas um panorama da situação dos 

acervos em universidades. A partir da leitura dos dados apresentados, algumas considerações 

devem ser realizadas. A primeira questão refere-se à predominância de acervos nos estados do 

Sudeste. As universidades paulistas acumulam o maior número de centros de documentação 

com acervos privados. Por outro lado, o CPDOC-FGV, embora não contemple fundos 

2 Na contagem, não foram consideradas coleções temáticas. 
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privados institucionais,  apresenta uma regularidade na ampliação dos fundos pessoais 

preservados ao longo de sua existência que demonstra a importância da consolidação desse 

tipo de centro ao longo do tempo. O investimento constante da FGV na ampliação do acervo e 

a respeitabilidade que o centro adquiriu ao longo dos anos demonstram ser importantes 

fatores a serem considerados para a garantia da preservação de acervos de natureza privada.  

 Uma situação interessante, que remete ao próximo item da pesquisa, é que durante o 

levantamento de dados, além de identificarmos Centros de Documentação e Memória ligados 

aos temas de pesquisa, principalmente histórica, de várias áreas do conhecimento, percebemos 

que nos últimos anos têm-se ampliado significativamente os Centros de Memória voltados 

especificamente à preservação da memória da própria escola ou instituto de pesquisa ligado à 

universidade. Nestes casos, a documentação preservada é de origem institucional, mas da 

própria universidade, como é o caso dos Centros de Memória de diversas escolas da UFMG, 

apresentados por Gomes (2016), representados no quadro a seguir.  

Quadro 3: Centros de Memória da Universidade Federal de Minas Gerais   

NOME UNIDADE ANO DE 
CRIAÇÃO 

CEMEMOR - Centro de Memória da Medicina Faculdade de Medicina 1977 
Centro de Memória da Engenharia Escola de Engenharia 1993 
CEMEF- Centro de Memória da Educação Física, do 
Esporte e do Lazer 

Faculdade de Educação Física, 
Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional 

2001 

CEMENF- Centro de Memória da Escola de Enfermagem Escola de Enfermagem 2006 
Centro de Memória da Veterinária Escola de Veterinária 2006 
CEMEFADI – Centro de Memória da Faculdade de 
Direito 

Faculdade de Direito 2006 

Centro de Memória da Odontologia Faculdade de Odontologia 2007 
CEDOC – Centro de Documentação, Pesquisa e Memória 
da FAE 

Faculdade de Educação 2008 

CEMEFAR - Centro de Memória da Farmácia Escola de Farmácia 2011 
Memória Institucional FACE Faculdade de Ciências 

Econômicas 
2012 

Centro de Memória da FALE Faculdade de Letras 2014 
Fonte: GOMES, 2016, p.4. 

 O quadro mostra a existência de 11 centros voltados à preservação das diversas 

escolas da universidade. Embora quase todos sejam denominados Centros de Memória, ao 

analisarmos cada uma das entidades, identificamos diferentes modelos organizacionais, 

incluindo museus e memoriais, como locais de preservação da memória, mas que não 

realizam necessariamente a preservação sistemática de acervos documentais, principalmente 

arquivísticos.  
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 Esse modelo encontra-se no meio do caminho do que temos convencionado 

identificar como Centros de Memória, mais comuns nas organizações privadas, destinados a 

preservar acervos documentais com finalidade de utilização pela própria organização para 

desenvolvimento de serviços e produtos de informação. Trata-se do terceiro caso estudado 

neste artigo.  

A preservação de acervos institucionais pelos titulares – os Centros de Memória 

 Uma estratégia que teve início no final da década de 1980 e que, desde então, vem 

tomando corpo, é a constituição dos chamados Centros de Memória para preservação de 

acervos documentais de valor histórico. No lugar de arquivos permanentes, tradição ausente 

do ambiente privado no Brasil, empresas e entidades sem fins lucrativos têm-se voltado para a 

preservação de documentos selecionados, de acordo com uma série de fatores 

organizacionais.  

 Na definição produzida pelos próprios gestores, poderíamos definir Centro de 

Memória institucional como:  

O CM é uma área de uma instituição cujo objetivo é reunir, organizar, identificar, 
conservar e produzir conteúdo e disseminar a documentação histórica para os 
públicos interno e externo. Ecoando os valores das instituições, os CMs geram 
produtos e serviços, dialogando com o campo da gestão do conhecimento, 
da comunicação e da cultura organizacional. (ITAÚ CULTURAL, 2012, p. 13) 

 A definição proposta pela equipe do Centro de Memória, Documentação e 

Referência do Instituto Itaú Cultural incorpora às questões da preservação, também o uso 

administrativo da documentação de valor histórico. Além de reunir, organizar, identificar e 

conservar, a produção de conteúdo e a disseminação são atividades relevantes para os Centros 

de Memória desta natureza. A necessidade de gerar produtos e serviços demonstra a 

importância do uso qualificado do acervo, como um mecanismo de validação da preservação 

em si. Deve-se preservar, mas acima de tudo, o acervo preservado deve ter utilidade para a 

instituição.  

 Ao longo do levantamento, foram identificados na bibliografia e na pesquisa 

documental referências a mais de uma centena centros de memória, empresariais e de 

entidades. Porém, ao longo da pesquisa, identificamos que muitos destes acervos na verdade 

se tratavam  de projetos de pesquisa histórica de natureza comemorativa e que não tiveram 

continuidade ao longo dos anos. Percebemos também que muitos outros têm sobrevida 

efêmera, sendo fortemente atingidos nos momentos de crise econômica ou institucional. Da 
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relação original, resultou uma relação de 64 Centros de Documentação e Memória, em efetivo 

funcionamento ou em fase de implantação.  

Quadro 4 – Centros de Documentação e Memória Privados 

CM Empresariais (Estado) CM Entidades (Estado) 
1. Centro de Documentação e Memória de Klabin 

(SP); 
2. Centro de Documentação e Memória do Grupo 

Suzano (SP);  
3. Centro de Documentação e Memória Endered 

Brasil (SP); 
4. Centro de Documentação e Memória Gol Linhas 

Aéreas (SP); 
5. Centro de Documentação e Memória Whrilpool 

Latin America (SP); 
6. Centro de História Unilever (SP); 
7. Centro de Memória Águia Branca (MS); 
8. Centro de Memória BM&FBovespa (SP); 
9. Centro de Memória Bosch (SP); 
10. Centro de Memória Bunge (SP); 
11. Centro de Memória Corn Products (SP); 
12. Centro de Memória CR Almeida (PR); 
13. Centro de Memória da Cia. Siderúrgica Belgo 

Mineira (MG); 
14. Centro de Memória da Estrada de ferro Vitória e 

Minas (MG); 
15. Centro de Memória Gerdau (RS); 
16. Centro de Memória J. Macedo (CE); 
17. Centro de Memória Libbs Farmacêutica (SP); 
18. Centro de Memória Promax Bardahl (SP); 
19. Centro de Memória TAM (SP); 
20. Centro de Memória Wilson & Sons (SP); 
21. Centro do Conhecimento Serasa (SP); 
22. Centro Histórico do Hospital Albert Einstein 

(SP); 
23. Centro Histórico e Cultural Mackenzie (SP); 
24. Centro Histórico Embraer (SP); 
25. Espaço Memória Grupo Pão de Açúcar (SP); 
26. Espaço Memória Itaú-Unibanco (SP; 
27. Espaço O Boticário (PR) 
28. Memória Globo (RJ); 
29. Memória Santander (SP);  
30. Memória Viva Natura (SP); 
31. Memória Votorantim (SP); 
32. Nestlé Centro de Memória (SP); 
33. Núcleo de Cultura Odebrecht (BA) 
34. Núcleo de Memória Telefônica (SP). 
 

1. Arquivo Histórico Judaico Brasileiro (SP); 
2. Centro de Documentação e Memória da 

Fundação Maurício Grabois (SP); 
3. Centro de Documentação e Memória do 

Santuário Nacional de Aparecida (SP); 
4. Centro de Documentação e Memória Sindical da 

CUT (SP); 
5. Centro de Documentação, Memória e Referência 

da Fundação Salvador Arena (SP); 
6. Centro de Documentação Informação e Memória 

do Instituto Evandro Chagas (SP); 
7. Centro de Memória “Sempre Vasco”. Museu 

Vascaíno (RJ); 
8. Centro de Memória da Federação das Indústrias 

de Minas Gerais (MG); 
9. Centro de Memória da Fundação Mário Covas 

(SP); 
10. Centro de Memória do Clube Atlético Mineiro 

(MG); 
11. Centro de Memória do Senai SP (SP); 
12. Centro de Memória Documentação e Referência 

Instituto Itaú Cultural (SP); 
13. Centro de Memória e Estatística do Santos 

Futebol Clube (SP); 
14. Centro de Memória e Referência Aberje (SP); 
15. Centro de Memória Fundação Dorina Nowill 

(SP); 
16. Centro de Memória Pesquisa e informação dos 

Trabalhadores do Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC (SP); 

17. Centro de Memória Senac São Paulo (SP);  
18. Centro Histórico Santa Casa de Porto Alegre 

(RS); 
19. Centro Pró-Memória do Club Atlético Paulistano 

(SP); 
20. Centro Pró-memória Hans Nobiling do Esporte 

Clube Pinheiros (SP; 
21. Centro Sérgio Buarque de Holanda de 

Documentação e História Política (SP); 
22. Fundação Patrimônio Histórico da Energia e 

Saneamento (SP); 
23. Instituto Fernando Henrique Cardoso (SP); 
24. Instituto Lula (SP);  
25. Instituto Moreira Salles (SP); 
26. Memória da Academia Brasileira de Letras (RS); 
27. Memória do PMDB (RS); 
28. Memorial do Arquidiocesano (SP); 
29. Sesc Memórias (SP); 
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 O quadro demonstra a predominância de grandes empresas na criação e manutenção 

de centros de documentação e memória para preservação de acervos documentais de valor 

permanente. Também demonstra a prevalência de sedes instaladas nos estados do Sul e 

Sudeste do país para manutenção desses acervos.  

 Por outro lado, à exceção do Arquivo Histórico Judaico Brasileiro, nenhuma das 

entidades se identifica como arquivo permanente, preferindo denominações que utilizam a 

terminologia memória. Esse fato parece indicar que, na ausência de processos sistemáticos de 

avaliação documental, empresas e entidades selecionam, sem critérios arquivísticos estritos, a 

documentação que consideram mais representativas para preservação permanente.  

 Quais os critérios utilizados e em que condições a preservação ocorre são 

informações que merecem pesquisa específica voltada à política de acervo desse tipo de 

entidade.  

 

Considerações Finais 

 A preservação de arquivos privados institucionais ainda carece de mecanismos que 

garantam sua efetiva realização. O levantamento realizado nos três segmentos de preservação, 

arquivos públicos, centros de documentação universitários e a preservação pelos próprios 

titulares demonstraram baixos índices de efetiva preservação.  

 Questões como a preferência cultural pela preservação de arquivos pessoais tanto no 

ambiente público como no ambiente acadêmico representam a dificuldade de preservação de 

acervos institucionais.  

 Dificuldades como a justificativa institucional para a preservação, no caso de 

empresas, ou a motivação para a doação aos arquivos públicos ou centros de documentação 

universitária, associados à dificuldade representada pelo desaparecimento de empresas, como 

as falências, o fechamento de fábricas ou a informalidade que predominou durante muitos 

anos nas entidades sem fins lucrativos brasileiras são questões culturais a serem modificadas 

no ambiente das organizações das sociedades civil e das empresas. Só com essa mudança será 

possível ampliar a preservação desse tipo de acervo.  

 Por fim, é importante salientar que não se pretendeu esgotar o assunto com o 

levantamento ora apresentado, mas apenas estabelecer parâmetros de identificação dos 
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problemas de preservação dos arquivos privados de natureza institucional no Brasil. Muitos 

outros estudos são necessários para que se compreenda efetivamente as motivações, os 

problemas e o ambiente institucional privado no que se refere à preservação de seus fundos 

documentais.  
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